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Resumo
O presente trabalho promove a discussão sobre a 
governança interfederativa, a participação popu-
lar e o controle social na institucionalização e no 
funcionamento da Região Metropolitana do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte – RMVPLN, em tempos 
de retomada da agenda neoliberal em sua versão 
mais ortodoxa. Parte-se da análise do desenho 
normativo-institucional e do virtual descompasso 
entre o discurso contido nos marcos jurídicos que 
instituíram e regulamentaram o funcionamento 
da RMVPLN em cotejo com as garantias de parti-
cipação popular e controle social enunciadas na 
Constituição Federal, nos Estatutos da Cidade e da 
Metrópole, enfatizando-se o impacto que o déficit 
democrático, presente nessas assimetrias, pode 
produzir nas políticas públicas de alcance regional e 
consequente efetivação da justiça socioterritorial.

Palavras-chave: região metropolitana; gestão de-
mocrática; controle social; RMVPLN; governança 
interfederativa.

Abstract
The present work discusses interdepartmental 
governance, popular participation and social control 
in the institutionalization and functioning of the 
Metropolitan Region of the Paraíba Valley and 
North Coast -RMVPLN (acronym in Portuguese), São 
Paulo, Brazil, in view of the resumption of neoliberal 
policies in their most orthodox version. It starts 
with the analysis of the normative-institutional 
design and of the virtual mismatch between the 
discourse of the legal frameworks that instituted 
and regulated the functioning of the RMVPLN and 
the guarantees of popular participation and social 
control enunciated in the Federal Constitution and in 
the Statutes of the City and Metropolis. The article 
emphasizes the impact that the democratic deficit 
present in these asymmetries can have on the public 
policies of regional scope and on the consequent 
fulfilment of socio-territorial justice.

Keywords: metropolitan region; democratic 
m a n a g e m e n t ;  s o c i a l  c o n t r o l ;  R M V P L N ; 
interdepartmental governance.
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Introdução	

A recente retomada da agenda neoliberal no 
Brasil, em sua versão mais ortodoxa e “desde-
mocratizante”, projeta uma tendência à am-
pliação do déficit democrático na gestão das 
unidades territoriais de planejamento, consi-
derando que as leis do mercado são, muitas 
vezes, indiferentes ou mesmo incompatíveis 
com as exigências da democracia (Chaui, 2012, 
p. 153).

Desde a precursora experiência chilena, 
na década de 1970, constata-se que, a despei-
to da retórica neoliberal exaltar os direitos e 
as liberdades individuais, a implementação de 
seu ideário de reorganização do capitalismo in-
ternacional como um “projeto político de res-
tabelecimento das condições da acumulação 
do capital e de restauração do poder das elites 
econômicas” (Harvey, 2008, p. 27) resultou, 
em diversas partes do globo, em menoscabo 
e vilipêndio à democracia. Na mesma lógica, 
verifica-se que o desenvolvimento geográfico 
desigual promovido pelo neoliberalismo resul-
ta, dentre outros fatores, da competição entre 
modelos de governança nacionais, regionais 
ou mesmo metropolitanos (ibid., p. 125), sen-
do relevante a análise dos arranjos institucio-
nais de governança metropolitana moldados 
pelo ordenamento jurídico positivado para a 
compreensão dos mecanismos de institucio-
nalização e consolidação da lógica hegemônica 
neoliberal e sua projeção no território.

As dificuldades para constituição e con-
solidação da governança dos territórios me-
tropolitanos têm ocupado grande parte da 
produção bibliográfica sobre o tema (Lefèvre, 
2005 e 2009; Jouve e Lefèvre, 2002; Ribeiro, 
Santos Júnior e Rodrigues, 2015; Klink, 2013; 
entre outros). 

Lefèvre (2005) identifica quatro grandes 
obstáculos à constituição da governança me-
tropolitana: 1) a imposição vertical dos modos 
de governabilidade institucional, com estrutu-
ras verticais rígidas que desconsideram os ato-
res locais, gerando arranjos e ordenamentos 
“artificiais” ou “não desejados” (ibid., p. 216); 
2) a ambiguidade dos acordos de governabili-
dade; 3) a dependência da força política e ju-
rídica das municipalidades; e 4) a ausência de 
legitimidade política das áreas metropolitanas. 
Para o autor, a superação dos obstáculos para 
a produção da governabilidade metropolitana 
deve enfrentar três importantes questões: a 
construção da identidade metropolitana, com 
criação de espaços de debates das questões 
urbanas de âmbito local (ibid., p. 254); o com-
promisso com a responsabilidade, a partir da 
adoção de mecanismos de controle social das 
políticas e projetos dos acordos de governan-
ça metropolitanos (ibid.); e a construção da 
legitimidade funcional e política, cujo arranjo 
institucional dependerá da  forma de organiza-
ção existente, de acordo com a realidade local 
(ibid.,  p. 256).     

Torna-se evidente, portanto, que a cons-
tituição da governança metropolitana e a su-
peração dos obstáculos para sua consolidação 
não prescindem da mediação do direito. O 
presente trabalho pretende avançar na aná-
lise de como a criação de direitos, observado 
o processo de institucionalização das regiões 
metropolitanas pode constituir um obstáculo 
adicional ou mesmo inviabilizar a constituição 
dos territórios políticos metropolitanos. 

De acordo com Chaui (2012), a criação 
de direitos é o cerne da democracia, estando 
sujeito aos conflitos e às disputas, sendo a 
“única forma política na qual o conflito é con-
siderado legítimo” (p. 150). A luta por direitos, 



Assimetrias dos marcos legislativos e déficit democrático...

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 56, pp. 299-320, jan/abr 2023 301

a partir de uma perspectiva crítica, deve per-
seguir a utilização de instrumentos hegemô-
nicos para fins contra-hegemônicos, com a 
apropriação, tradução e ressignificação da le-
galidade pelas classes populares, utilizando a 
contradição do direito em seu favor (Santos, 
2011, p. 36). Se é certo que a simples previsão 
normativa abstrata não assegura a efetivação 
de um direito, mais certo ainda é a constata-
ção de que a ausência de institucionalização 
tende a inviabilizar por completo o exercício de 
tal direito. Cabe ressaltar que a frágil experiên-
cia democrática no Brasil e a matriz autoritária 
de sua formação social (Chaui, 2001) apresen-
tam tendências de buscar níveis de represen-
tatividade nem sempre compatíveis com a 
expressão de diferentes grupos ou segmentos 
sociais, populacionais ou étnicos.

Da mesma forma, sabe-se que a insti-
tucionalização da participação popular em or-
ganismos, comitês, conselhos ou instituições 
nem sempre significa a possibilidade de efe-
tivação de seus direitos, entretanto, a supe-
ração do modelo autoritário-tecnocrático de 
planejamento, predominante no período do 
governo militar nas décadas de 1960-1980, e 
a efetivação de direitos de participação e con-
trole social, tais como enunciados na Consti-
tuição Federal (Brasil, 1988), no Estatuto da 
Cidade (Brasil, 2001) e, mais recentemente, 
no Estatuto da Metrópole (Brasil, 2015), não 
prescindem da instituição de modelos norma-
tivos de governança interfederativa que con-
templem mecanismos eficazes de integração 
do “cidadão metropolitano” ao espaço político 
de decisão. Nesse sentido, o déficit democrá-
tico no planejamento e na gestão das regiões 
metropolitanas pode ser examinado sob o viés 
do desenho institucional da governança inter-
federativa dessas regiões. 

Klink (2013, p. 83) afirma que “no debate 
sobre a governança, a região metropolitana fi-
cou ‘órfã’ no pacto federativo brasileiro”, após 
a derrocada do modelo autoritário e tecnocrá-
tico de planejamento. 

No estado de São Paulo, a institucio-
nalização das regiões metropolitanas ocor-
reu sob a liderança de governos aliados 
ideologicamente e comprometidos progra-
maticamente com a proposta neoliberal de 
governança metropolitana. 

Pela sua recente criação, a Região Me-
tropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte  
(RMVPLN) – cuja estrutura de governança ain-
da se encontra em fase incipiente de implan-
tação – reúne ainda poucos estudos específi-
cos sobre a governança da unidade territorial, 
destacando-se os desenvolvidos por Gomes, 
Reschilian e Vianna (2015), no qual ressaltam 
que a institucionalização da RMVPLN se situa 
no contexto da afirmação pelo governo esta-
dual, da Macrometrópole Paulista, cujo plano 
foi elaborado por instâncias governamentais 
sem participação de setores da sociedade civil 
organizada em sua formulação, identificando 
déficit democrático na origem do processo de 
criação das regiões metropolitanas “satélites” 
da Macrometrópole Paulista.  

O presente trabalho almeja avançar na 
análise específica da produção normativa re-
lativa à institucionalização da RMVPLN,  con-
firmando a tendência “desdemocratizante” já 
identificada na origem por Gomes, Reschilian 
e Vianna (ibid.), ao desvelarem a incompatibi-
lidade entre o discurso jurídico veiculado pela 
norma instituidora e a disciplina contida em 
normas de hierarquia superior que integram 
o ordenamento jurídico, perscrutando os re-
flexos dessas assimetrias na constituição e na 
consolidação da governança da RMVPLN. 
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Este artigo foi dividido em quatro partes, 
além da introdução e da conclusão, iniciando-
-se com uma contextualização da RMVPLN. Em 
seguida, será feita uma breve exposição sobre 
os marcos jurídicos que regulam as regiões 
metropolitanas brasileiras e os marcos especí-
ficos que regulam a Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba e Litoral Norte. Após, serão 
evidenciadas as assimetrias existentes entre os 
marcos legislativos que instituíram a RMVPLN 
e as normas constitucionais e infraconstitucio-
nais que tratam da matéria, buscando, na últi-
ma parte, uma análise sobre o controle social e 
a participação popular na governança interfe-
derativa da RMVPLN.

Com efeito, o presente estudo procura 
colaborar para a compreensão de como os 
marcos regulatórios que instituíram a RMVPLN 
contemplaram a participação popular e o con-
trole social da governança interfederativa, e de 
que forma a limitação à participação popular, 
no âmbito dessa escala territorial, pode impac-
tar as políticas públicas de alcance regional, 
contribuindo para a formação do quadro de 
ingovernabilidade das regiões metropolitanas 
(Ribeiro, Santos Junior e Rodrigues, 2015).

A Região Metropolitana                
do Vale do Paraíba e Litoral Norte 

Criada em 9 de janeiro de 2012, por intermé-
dio da lei complementar estadual n. 1.166, a 
Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Li-
toral Norte – RMVPLN congloba 39 municípios, 
subdivididos em cinco sub-regiões,1 com uma 
população estimada, em 2016, de 2.475.879 
habitantes e um PIB de, aproximadamente, 
R$88,5 bilhões (Emplasa, 2017a), situando-se 

ao longo dos dois eixos viários que interligam 
as duas maiores metrópoles do Brasil (rodovia 
Presidente Dutra e rodovia Rio-Santos).

As diferenças entre os municípios que 
integram a RMVPLN são bastante acentua-
das, incorporando, na mesma unidade terri-
torial, municípios com pouco mais de 2 mil 
habitantes (Arapeí) e municípios com quase 
700 mil habitantes (São José dos Campos) 
e, ainda, municípios com densidades demo-
gráficas variando de 7,33 hab/km2 (São José 
do Barreiro) a 633,06 hab/km2 (São José dos 
Campos) (ibid.). 

A sede da RMVPLN é a cidade de São 
José dos Campos, que concentra a maior po-
pulação, o maior PIB e a maior densidade de-
mográfica. Nesse município, situa-se a Agem 
Vale – Agência Metropolitana encarregada de 
promover os processos de planejamento regio-
nal, em especial o PDUI – Plano de Desenvolvi-
mento Urbano Integrado. A heterogeneidade 
entre os municípios que integram a RMVPLN 
torna-se evidente, ao compararmos os dez 
municípios com maior densidade demográfica 
e os dez municípios com menor densidade de-
mográfica, conforme Quadros 1 e 2.

A RMVPLN sofreu o impacto direto do 
processo denominado por Diniz (1995) “des-
concentração concentrada” vivenciado no pe-
ríodo compreendido entre as décadas de 1970 
e 1990:  

[...] Na primeira fase, o que se observou 
foi um movimento generalizado de des-
concentração, como antes se analisou. 
Mais recentemente, o que ocorre é uma 
tendência à reconcentração na área mais 
desenvolvida do país. Este movimento 
recente está relacionado com as mudan-
ças tecnológicas e com a reestruturação 
produtiva, as quais tendem a alterar os 
requisitos locais, especialmente daquelas 
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Quadro 1 – Municípios da RMVPLN com maior densidade demográfica

Municípios Área (km²)
População Densidade

demográfica 2017 PIB 2015

2017 (hab/km²) (mil reais)

São José dos Campos
Potim
Jacareí
Taubaté
Aparecida
Cruzeiro
Caçapava
Caraguatatuba
Tremembé
Pindamonhangaba

1.099,41
44,47

464,27
625

121,08
305,7

368,99
485,097

191,09
730

703.219
23.360

229.851
307.953

36.279
81.724
92.587

116.786
45.904

164.000

639,63
525,32
495,08
492,72
299,64
267,33
250,92
240,75
240,22
224,66

36.398.100
191.557

10.665.066
14.703.592

929.139
2.101.941
3.547.469
2.720.211

659.009
6.640.810

Fonte: Emplasa (2017b).

Quadro 2 – Municípios da RMVPLN com menor densidade demográfica

Municípios Área (km²)
População Densidade

demográfica 2017 PIB 2015

2017 (hab/km²) (mil reais)

São José do Barreiro
Natividade da Serra
Redenção da Serra
Areias
Monteiro Lobato
Silveiras
Cunha
Arapeí
São Luiz do Paraitinga
Bananal

570,69
833,37
309,44
305,23
332,74
414,78

1.407,25
156,9

617,32
616,43

4.181
6.754
3.908
3.879
4.549
6.228

21.929
2.509

10.740
10.867

7,33
8,1

12,63
12,71
13,67
15,02
15,58
15,99

17,4
17,63

44.699
63.751
51.258
36.822
54.277
60.099

197.270
24.214

142.300
184.707

Fonte: Emplasa (2017b).
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atividades mais intensivas em conheci-
mento. [...] Neste sentido, observa-se 
uma tendência a uma relativa recon-
centração no polígono definido por Belo 
Horizonte-Uberlândia-Londrina/Maringá-
-Porto Alegre, Florianópolis-São José dos 
Campos-Belo Horizonte. Estima-se que 
os estados de Minas Gerais, São Paulo 
(excluída a sua área metropolitana), Pa-
raná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
tenham aumentado sua participação na 
produção industrial de 32 para 51 % entre 
1970 e 1990. (Ibid., p. 14)  

A criação da unidade territorial do Vale 
do Paraíba insere-se no contexto de retomada 
da agenda metropolitana pelos estados (Klink, 
2013, p. 84) e na lógica de consolidação da 
denominada “Macrometrópole Paulista”, que 
conglobaria as Regiões Metropolitanas de São 
Paulo, da Baixada Santista, de Campinas, de 
Sorocaba e do Vale do Paraíba e Litoral Norte, 
as Aglomerações Urbanas de Jundiaí e de Pi-
racicaba e a Unidade Regional Bragantina (Em-
plasa, 2017a).  

A RMVPLN destaca-se no cenário nacio-
nal tanto por sua localização geográfica, eis 
que situada entre as duas maiores metrópoles 
do País, quanto por sua importância econômi-
ca, podendo o modelo de gestão metropolita-
na adotado nessa unidade territorial servir de 
referência para outras regiões metropolitanas, 
de onde deriva a importância do desvelamen-
to de sua estrutura de governança, o que se 
fará a partir da análise dos discursos contidos 
nos marcos jurídicos que a instituíram e que 
regulam seu funcionamento.	

Marcos jurídicos que regulam 
as regiões metropolitanas         
e a RMVPLN

A regulamentação jurídica das regiões metro-
politanas no Brasil teve seu início na década de 
1960, em pleno regime militar, com a promul-
gação da Constituição de 1967 (art. 157, § 10),2 
que fixou a competência da União para criar 
regiões metropolitanas, que deveriam ser in-
tegradas por municípios, independentemente 
de sua vinculação com os estados, podendo-se 
instituir, inclusive, regiões metropolitanas inte-
restaduais, desde que fizessem parte da mes-
ma comunidade socioeconômica.

A instituição de regiões metropolita-
nas pela União foi, inicialmente, regulamen-
tada pela lei complementar federal n. 14, de 
8/6/1973, que instituiu as regiões metropo-
litanas de São Paulo, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e 
Fortaleza e previu que a estrutura de gover-
nança das regiões metropolitanas deveria ser 
integrada por um conselho deliberativo e por 
um conselho consultivo. O conselho delibe-
rativo deveria ser presidido pelo governador 
do estado e composto por cinco membros, 
todos nomeados pelo governador, devendo 
ser dois deles indicados pelos municípios: um 
pelo prefeito da capital, em lista tríplice, e o 
outro pela indicação dos demais municípios 
integrantes da região metropolitana (Brasil, 
1973). O conselho consultivo seria compos-
to por um representante de cada município 
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integrante da região metropolitana, sob a pre-
sidência do governador. A lei complementar n. 
14/1973 traçou um rol exemplificativo de seis 
serviços considerados de interesse comum aos 
municípios que integravam as regiões metro-
politanas: “I – planejamento integrado do de-
senvolvimento econômico e social; II – sanea-
mento básico; III – uso do solo metropolitano; 
IV – transportes e sistema viário; V – produção 
e distribuição de gás combustível canalizado; 
VI – aproveitamento dos recursos hídricos e 
controle da poluição ambiental” (ibid.). Ou-
tros serviços poderiam ser incluídos no rol, 
através de lei federal. No ano seguinte, a lei 
complementar 20, de 1º/7/1974, instituiu 
mais uma região metropolitana: a Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro (art. 19), criada a 
partir da fusão dos estados da Guanabara e do 
Rio de Janeiro. 

A forte centralização do poder na União, 
a ausência de participação popular e a uni-
formidade do modelo de governança foram 
características marcantes desse período inci-
piente de regulamentação jurídica das regiões 
metropolitanas no Brasil.

Com o fim do regime militar, em 1985, 
o arranjo político-institucional inaugurado 
pela Constituição Federal de 1988 teve uma 
nítida preocupação com o fortalecimento da 
autonomia municipal, em reação à forte cen-
tralização do regime autoritário precedente, 
promovendo uma distribuição de competên-
cias entre os entes federativos (art. 25, § 3º), 
facultando aos estados a instituição – median-
te edição de lei complementar –  de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-
crorregiões (Brasil, 1988).

A regulamentação das regiões metropo-
litanas na Constituição Federal de 1988 cinge-
-se à autorização para sua implantação pelos 

estados, sendo silente quanto aos requisitos 
aplicáveis para configuração de uma região 
metropolitana, exceto pela exigência de que as 
RMs devam ser integradas por  “agrupamen-
tos de municípios limítrofes” (ibid.) e, a exem-
plo do texto de 1967/1969, não há, no texto 
constitucional vigente, uma definição sobre o 
modelo de governança ou qualquer rol (exem-
plificativo ou taxativo) de funções públicas de 
interesse comum dos municípios que integram 
as regiões metropolitanas, as aglomerações 
urbanas e as microrregiões.

Assim, a partir da Constituição Federal 
de 1988, a competência para a regulamen-
tação jurídica das regiões metropolitanas foi 
deslocada para os estados, que cuidaram de 
normatizar a matéria em suas constituições 
estaduais e em leis complementares, de for-
ma bastante díspar. Essa descentralização da 
regulamentação jurídica das regiões metropo-
litanas permitiria, em tese, uma melhor adap-
tação do desenho normativo às realidades 
locais, porém Moura e Hoshino (2015, p. 2) 
acentuam os efeitos deletérios da ausência de 
regulamentação geral que orientasse a institui-
ção de regiões metropolitanas no País, desvir-
tuando o objetivo primordial e a razão de ser 
de tais unidades territoriais de planejamento: 
o compartilhamento das funções públicas de 
interesse comum.

O Estatuto da Metrópole veio ao mun-
do jurídico, após longo processo legislativo, 
iniciado com a apresentação do projeto de lei 
n. 3.460/2004, pelo deputado Walter Feldman. 
O projeto teve a relatoria do deputado Zezéu 
Ribeiro que apontou a inconstitucionalidade 
e injuridicidade de diversos dispositivos, apre-
sentando um substitutivo que foi aprovado 
com algumas emendas. No longo período de-
corrido entre a autorização constitucional para 
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a instituição de RMs pelos estados, mediante 
simples edição de lei complementar, e a entra-
da em vigor do Estatuto da Metrópole, verifi-
cou-se uma proliferação de regiões metropoli-
tanas, em todas as macrorregiões do País, sem 
observação de critérios uniformes para insti-
tuição de tais unidades territoriais. Destaca-se, 
aqui, a relação entre o aumento progressivo 
dessa institucionalização e o lançamento do 
Programa de Aceleração do crescimento – PAC, 
ocorrido em 2006, destinado a prover recursos 
para as regiões metropolitanas brasileiras. 

Observa-se, no Gráfico 1, que a criação 
de regiões metropolitanas no País, a despeito 
de haver direta relação com o lançamento do 
PAC em 2006, evidencia uma inflexão signifi-
cativa de crescimento no período 2007-2012, 
fazendo com que se alcançasse, em 2016, o 
total de 75 regiões metropolitanas, sendo que 
no período 2007-2016 já tinham sido criadas  
51 RMs.

A análise desse significativo aumento de 
RMs no período é tema a ser desenvolvido em 
nova pesquisa, cabendo, neste trabalho, tratar 
das questões atinentes à governança dentro de 
uma perspectiva que considere o nível de insti-
tucionalização da participação democrática.

Assim, após 26 anos da promulgação 
da Constituição Federal, mais precisamente, 
em 13 de janeiro de 2015, entrou em vigor a 
lei n.  13.089, que instituiu o denominado “Es-
tatuto da Metrópole”, assentando as 

diretrizes gerais para o planejamento, a 
gestão e a execução das funções públicas 
de interesse comum em regiões metropo-
litanas e em aglomerações urbanas insti-
tuídas pelos Estados, normas gerais sobre 
o plano de desenvolvimento urbano inte-
grado e outros instrumentos de governan-
ça interfederativa, e critérios para o apoio 
da União a ações que envolvam governan-
ça interfederativa no campo do desenvol-
vimento urbano. (Brasil, 2015)

	 Gráfico 1 – Número de RMs criadas no período 2007-2016

Fonte: IBGE (2018). Elaboração dos autores.
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O Estatuto da Metrópole (EM) traz a 
definição legal de diversos termos, dentre os 
quais pode-se destacar, como de interesse 
primordial ao presente estudo, os conceitos 
de “metrópole”, “gestão plena”, “governança 
interfederativa” e mesmo o de “Região Metro-
politana”, definindo metrópole como sendo 

Espaço urbano com continuidade terri-
torial que, em razão de sua população 
e relevância política e socioeconômica, 
tem influência nacional ou sobre uma 
região que configure, no mínimo, a área 
de influência de uma capital regional, 
conforme os critérios adotados pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. (Ibid.)

Por gestão plena, o EM conceitua-a co-
mo sendo a condição de uma região metro-
politana ou aglomeração urbana que possua, 
cumulativamente: “a) formalização e delimi-
tação mediante lei complementar estadual; 
b) estrutura de governança interfederativa 
própria, nos termos do art. 8º desta lei; e c) 
plano de desenvolvimento urbano integra-
do aprovado mediante lei estadual” (ibid.). O 
conceito legal de governança interfederativa 
oferecido pelo EM é o de “compartilhamen-
to de responsabilidades e ações entre entes 
da Federação em termos de organização, pla-
nejamento e execução de funções públicas 
de interesse comum” (art. 2º, IV) (ibid.). Já a 
definição legal de região metropolitana é en-
contrada no art. 2º, VII do EM, com redação 
dada pela lei n. 13.683, de 2018, caracterizada 
como “unidade regional instituída pelos Esta-
dos, mediante lei complementar, constituída 
por agrupamento de Municípios limítrofes 
para integrar a organização, o planejamento 
e a execução de funções públicas de interesse 
comum” (ibid.).  

O EM tornou obrigatória, nas leis esta
duais que instituírem as RMs, a explicitação 
dos meios de controle social da organização, 
do planejamento e da execução das funções 
públicas de interesse comum (art. 5º, IV), 
devendo-se observar, na governança interfe-
derativa das RMs, o princípio da gestão demo-
crática da cidade, nos termos dos artigos 43 a 
45 do Estatuto da Cidade (lei n. 10.257/2001), 
havendo ainda expressa garantia de “participa-
ção de representantes da sociedade civil nos 
processos de planejamento e de tomada de 
decisão” (art. 7º, V, com redação dada pela lei 
13.683, de 2018) (ibid.).

Assim, a estrutura básica da governan-
ça interfederativa das RMs e aglomerações 
urbanas, de acordo com o previsto no EM, 
compõe-se de 

I – instância executiva composta pelos 
representantes do Poder Executivo dos 
entes federativos integrantes das uni-
dades territoriais urbanas; II – instância 
colegiada deliberativa com representa-
ção da sociedade civil; III – organização 
pública com funções técnico-consultivas; 
e IV – sistema integrado de alocação de 
recursos e de prestação de contas. (Ibid.)

No estado de São Paulo – cujo modelo 
de gestão e desenvolvimento territorial se 
apoia na tentativa de afirmação da Macro-
metrópole Paulista, figura jurídica inexisten-
te no ordenamento jurídico brasileiro e que 
não será objeto de maiores desenvolvimentos 
no presente texto, pelas limitações de espa-
ço –,  a institucionalização de novas regiões 
metropolitanas acelerou-se no período com-
preendido entre os anos de 2012 e 2016, 
resultando no atual desenho institucional 
que conta com seis RMs (São Paulo, Baixada 
Santista, Campinas, Vale do Paraíba e Litoral 
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Norte, Sorocaba e Ribeirão Preto) e duas 
Aglomerações Urbanas (Jundiaí e Piracicaba) 
(Emplasa, 2017a).

Veremos, em seguida, como a questão 
das regiões metropolitanas foi regulamentada 
no estado de São Paulo.

Marcos jurídicos das RMs       
no estado de São Paulo

No âmbito do estado de São Paulo, a criação e 
o funcionamento das regiões metropolitanas 
foram regulados pelos artigos 153 a 158 da 
Constituição Estadual, que estabeleceu os con-
ceitos de região metropolitana, aglomeração 
urbana e microrregião, além de traçar diretri-
zes para a governança interfederativa dessas 
unidades territoriais e apontar as fontes de 
custeio. O desenho normativo de governança 
traçado pela Constituição Estadual de São Pau-
lo foi centralizado na figura de um “conselho de 
caráter normativo e deliberativo” (São Paulo, 
1989), criado por lei complementar estadual 
específica para cada unidade regional.

A questão da participação popular no 
processo de planejamento e gestão das uni-
dades regionais, nos termos em que foi inse-
rida pela Constituição Estadual, foi remetida à 
regulamentação por lei complementar. Nesse 
sentido, a lei complementar estadual n. 760, 
de 1º de agosto de 1994, que estabeleceu dire-
trizes para a organização regional do estado de 
São Paulo, restringiu a participação popular no 
processo de planejamento das unidades terri-
toriais aos direitos de acesso à informação e 
de petição (art. 14)3 e estabeleceu, ainda, o rol 
de campos funcionais considerados de interes-
se comum para os municípios integrantes das 

unidades regionais, quais sejam: “I – planeja-
mento e uso de solo; II – transporte e sistema 
viário regionais; III – habitação; IV – saneamen-
to básico; V – meio ambiente; VI – desenvolvi-
mento econômico; e VII – atendimento social” 
(São Paulo, 1994).

Reproduzindo o dispositivo da Consti-
tuição Estadual, a lei complementar 760/1994 
previu o funcionamento, em cada unidade re-
gional, de um conselho de desenvolvimento, 
de caráter normativo e deliberativo, em com-
posição paritária entre representantes dos mu-
nicípios integrantes da região metropolitana, 
prevendo, ainda, a existência de uma entidade 
com personalidade jurídica de direito público, 
à qual o Conselho de Desenvolvimento esta-
ria integrado, tendo como atribuição, dentre 
outras, a de “estabelecer metas, planos, pro-
gramas e projetos de interesse comum, bem 
como fiscalizar e avaliar sua execução” (art. 17, 
§ 1º, item 1) (ibid.).

Marcos jurídicos e desenho 
institucional da RMVPLN

A lei complementar n.  1.166, de 9 de janeiro de 
2012, instituiu a Região Metropolitana do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte  (RMVPLN), estabe-
lecendo a abrangência territorial, os objetivos, 
a estrutura administrativa, as fontes de finan-
ciamento, além do rol de campos funcionais 
elegíveis para definição das funções públicas 
de interesse comum. O modelo de governança 
interfederativa contido no discurso jurídico da 
LC n. 1.166/2012 estabelece uma centralização 
das decisões no conselho de desenvolvimento, 
correspondente à “instância executiva” previs-
ta no Estatuto da Metrópole (art. 8º, I).        
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A estrutura de governança interfederati-
va da RMVPLN é, portanto, composta por um 
conselho de desenvolvimento, um conselho 
consultivo, câmaras temáticas (de criação fa-
cultativa, a critério do conselho de desenvolvi-
mento) e uma autarquia (agência metropolita-
na), vinculada à secretaria de desenvolvimento 
metropolitano do estado, mas com uma anun-
ciada autonomia administrativa e financeira, 
cingindo-se a paridade na composição do Con-
selho de Desenvolvimento preconizada pela lei 
à garantia de igual representatividade entre os 
entes federativos (estado e municípios).4 

A estrutura indicada pela lei pode ser vi-
sualizada na Figura 1. 

Assimetrias dos marcos 
legislativos

A análise dos marcos regulatórios das re-
giões metropolitanas nos diversos diplo-
mas legais que tratam do tema, nos dois 
níveis normativos (federal e estadual), reve-
la a presença de assimetrias nos discursos 
contidos nas leis complementares estaduais 
n. 760/1994 e n. 1.166/2012 (que instituiu a 
RMVPLN), em cotejo com o conteúdo expres-
so nos Estatutos da Metrópole e da Cidade 
(leis federais n. 13.809/2015 e n. 10.257/2001, 
respectivamente). Tais assimetrias podem ser 

Figura 1 – Estrutura organizativa da Região Metropolitana
do Vale do Paraíba e Litoral Norte (RMVPLN) – 2017

Fonte: Emplasa (2017a).
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constatadas a partir da análise de dois eixos: 
(1) governança interfederativa; e (2) controle 
social e participação popular.

Ao analisar a compatibilidade entre as 
diversas normas que regulam a instituição e 
funcionamento das regiões metropolitanas, 
em suas diversas escalas normativas, não se 
pode desconsiderar a dimensão temporal da 
evolução legislativa, uma vez que, conforme 
já assinalado anteriormente, durante 26 anos, 
a regulamentação da matéria foi realizada 
exclusivamente pelos estados.

Embora haja, no Estatuto da Metrópo-
le, uma ressalva sobre a inexigibilidade de 
cumprimento dos requisitos mínimos para as 
regiões metropolitanas5 já instituídas por oca-
sião da entrada em vigência do EM, as demais 
exigências relativas à governança interfedera-
tiva e gestão democrática são integralmente 
aplicáveis a todas as RMs, inclusive às que já 
existiam antes da promulgação do EM.

Considerados o foco e as limitações es-
paciais, não nos prenderemos à análise da di-
mensão hermenêutica, da compatibilidade de 
normas de hierarquias distintas, à aparente 
antinomia nem tampouco à solução do confli-
to de leis no tempo e no espaço, uma vez que 
fogem ao escopo do presente trabalho. 

Vejamos, então, as assimetrias legislati-
vas nos dois eixos temáticos acima referidos.    

Estrutura de governança 
interfederativa

A Constituição do Estado de São Paulo, ao tra-
tar da estrutura da governança das regiões me-
tropolitanas, previu apenas a existência de um 

conselho de caráter normativo e deliberativo 
(art. 154, caput), integrado a uma entidade pú-
blica de caráter territorial.

A lei complementar estadual n. 760/1994, 
além de prever a existência de um conselho de 
caráter normativo e deliberativo, designado por 
“Conselho de Desenvolvimento”, previu a criação 
de uma entidade com personalidade jurídica de 
direito público, com o propósito declarado de 
“integrar a organização, o planejamento e a exe-
cução” (São Paulo, 1994), sendo responsável por: 

1 – arrecadar as receitas próprias ou as 
que lhe sejam delegadas ou transferidas, 
inclusive multas e tarifas relativas a servi-
ços prestados;
2 – estabelecer metas, planos, programas 
e projetos de interesse comum, bem co-
mo fiscalizar e avaliar sua execução;
3 – promover a desapropriação de bens 
declarados de utilidade pública, quando 
necessária a realização de atividades de 
interesse comum; e
4 – exercer outras atribuições que lhe se-
jam legalmente conferidas”. (Ibid., 1994)  

O Quadro 3 demonstra que, enquanto o 
Estatuto da Metrópole prevê a divisão funcio-
nal das RMs em quatro níveis estruturais (ins-
tância executiva, instância colegiada delibera-
tiva, organização pública com funções técnico-
-consultivas e sistema integrado de alocação 
de recursos e de prestação de contas), a lei 
que instituiu a RMVPLN estrutura a governan-
ça da unidade territorial de forma diversa, con-
centrando os poderes executivo e deliberativo 
no conselho de desenvolvimento, ao mesmo 
tempo que concentrou na entidade autárquica 
a função executiva, transferindo para os conse-
lhos deliberativos, formados nas sub-regiões, 
e para as câmaras temáticas, as funções téc-
nico-consultivas que, na arquitetura delineada 
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pelo EM, incumbiria originalmente à organiza-
ção pública. Está ausente, ainda, na estrutura 
de governança da RMVPLN, a previsão de um 
sistema integrado de alocação de recursos e 
de prestação de contas, presente no texto do 
EM. Há apenas a previsão da instituição de um 
fundo de desenvolvimento da região, a ser ge-
rido por um conselho de orientação composto 
por seis membros, sendo quatro do conselho 
de desenvolvimento e dois da autarquia. 

Controle social                             
e participação popular

A Constituição Estadual de São Paulo remeteu 
à lei complementar a regulamentação sobre 
a participação popular no processo de plane-
jamento, tomada de decisões e fiscalização 

da realização de serviços ou funções públicas 
em nível regional.6 O tema foi objeto de regu-
lamentação no art. 14 da lei complementar n. 
760, de 1º de agosto de 1994, que estabeleceu 
um rol com quatro princípios que devem ser 
observados para a garantia de participação po-
pular no conselho de desenvolvimento.

Os princípios enunciados pela lei com-
plementar n. 760/1994 destoam da regula-
mentação contida tanto no Estatuto da Me-
trópole – quando este menciona o “controle 
social da organização, do planejamento e da 
execução de funções públicas de interesse co-
mum” (Brasil, 2015) –, quanto do contido no 
Estatuto da Cidade, que prevê  a “participação 
da população e de associações representativas 
dos vários segmentos da comunidade na for-
mulação, execução e acompanhamento de pla-
nos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano” (Brasil, 2001).

Constituição Estadual 
de SP

Lei complementar 
estadual n. 760/1994

Lei complementar 
estadual n. 1.166/2012 

(RMVPLN)

Estatuto da Metrópole
(lei n. 13.809/2015)

Conselho de caráter 
normativo e deliberativo
(função normativa
e deliberativa)

Conselho de 
desenvolvimento
(função normativa 
e deliberativa)

Conselho de 
desenvolvimento (função 
normativa e deliberativa)

Conselho de consultivo
(função opinativa)

Câmaras temáticas
(função consultiva)

Instância executiva
(função executiva)

Instância colegiada 
deliberativa (função 
normativa e deliberativa)

Entidade pública de 
caráter territorial
(função executiva)

Entidade com 
personalidade jurídica 
de direito público
(função executiva)

Entidade autárquica
(função executiva)

Organização pública
com funções
técnico-consultivas
(função consultiva)

Sistema integrado de 
alocação de recursos
e de prestação de contas
(função executiva)

Quadro 3 – Estrutura de governança interfederativa

Fonte: elaborado pelos autores, com base na legislação mencionada.
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A regulamentação da participação popu-
lar na RMVPLN, realizada através da lei comple-
mentar estadual n. 1.166/2012, é ainda mais 
sintética, fazendo remissão às normas contidas 
na Constituição Estadual e na lei complemen-
tar n. 760/1994, com previsão de participação 
orgânica da sociedade civil apenas no conselho 
consultivo, órgão sem caráter deliberativo.

A assimetria dos discursos legislativos é 
mais evidente quando se constata que a legis-
lação estadual desconsidera completamente 
a exigência vertida no art. 45 do Estatuto da 
Cidade, que menciona a “obrigatória e signi-

ficativa participação da população e de asso-
ciações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle 
direto de suas atividades e o pleno exercício da 
cidadania” (ibid.). A garantia de participação 
nos processos de planejamento e de tomada 
de decisão também encontra previsão legal no 
Estatuto da Metrópole (art. 7, V).

Os Quadros 4 e 5 sintetizam as assime-
trias até agora destacadas entre a lei comple-
mentar n. 760/1994 e o Estatuto da Metrópole 
e o Estatuto da Cidade, respectivamente.

Lei complementar estadual
n. 760/1994

Lei complementar estadual
n. 1.166/2012 (RMVPLN)

Estatuto da Metrópole
(lei n. 13.809/2015)

Artigo 14 – A participação popular 
no conselho de desenvolvimento 
atenderá aos seguintes princípios:
I – divulgação dos planos, 
programas, projetos e propostas 
com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias;
II – acesso aos estudos de 
viabilidade técnica, econômica, 
financeira e ambiental;
III – possibilidade de 
representação por discordância e 
de comparecimento à reunião do 
Conselho para sustentação; e
IV – possibilidade de solicitação 
de audiência pública para 
esclarecimentos.
Parágrafo único – O conselho de 
desenvolvimento estabelecerá 
em seu regimento interno os 
procedimentos adequados à 
participação popular

Artigo 13 – É assegurada, nos termos do § 2º do 
artigo 154 da Constituição Estadual e do artigo 
14 da lei complementar n. 760, de 1º de agosto 
de 1994, a participação popular no processo 
de planejamento e tomada de decisões, bem 
como na fiscalização da realização de serviços ou 
funções públicas de caráter regional.

Artigo 15 – Cabe ao conselho consultivo: 
I – elaborar propostas representativas da 
sociedade civil, do poder executivo estadual e 
do poder executivo municipal dos municípios 
que integram a Região Metropolitana do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte, a serem submetidas à 
deliberação do conselho de desenvolvimento; 
 II – propor ao conselho de desenvolvimento a 
constituição de câmaras temáticas e de câmaras 
temáticas especiais, observado o disposto no 
artigo 16 desta lei complementar; 
 III – opinar sobre questões de interesse da 
respectiva sub-região. 
Parágrafo único – Qualquer cidadão ou entidade 
legalmente constituída poderá apresentar 
proposta, sugestão ou pedido de informações ao 
conselho consultivo, que, nos termos e prazos 
previstos no regimento interno, analisará e dará 
os devidos encaminhamentos, e, se for o caso, se 
a maioria dos seus membros presentes aprovar, 
encaminhará ao conselho de desenvolvimento 
para apreciação e deliberação.

Artigo 5º – As leis complementares 
estaduais referidas nos arts. 3º e 4º desta 
lei definirão, no mínimo:
[...]
IV – os meios de controle social da 
organização, do planejamento e da 
execução de funções públicas de 
interesse comum.

Artigo 6º – A governança interfederativa 
das regiões metropolitanas e das 
aglomerações urbanas respeitará os 
seguintes princípios:
[...] 
V – gestão democrática da cidade, 
consoante os arts. 43 a 45 da lei                
n. 10.257, de 10 de julho de 2001;

Artigo 7º – Além das diretrizes 
gerais estabelecidas no art. 2o da lei                    
n. 10.257, de 10 de julho de 2001, a 
governança interfederativa das regiões 
metropolitanas e das aglomerações 
urbanas observará as seguintes diretrizes 
específicas:
[...]
V – participação de representantes 
da sociedade civil nos processos de 
planejamento e de tomada de decisão.

Fonte: elaborado pelos autores com base na legislação mencionada.

Quadro 4 – Assimetrias entre as LCs n. 760/1994 e n. 1.166/2012
e o Estatuto da Metrópole
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Lei complementar estadual
n. 760/1994

Lei complementar estadual
n. 1.166/2012 (RMVPLN)

Estatuto da Cidade
(lei n. 10.257/2001)

Artigo 14 – A participação popular 
no conselho de desenvolvimento 
atenderá aos seguintes princípios:
I – divulgação dos planos, 
programas, projetos e propostas 
com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias;
II – acesso aos estudos de 
viabilidade técnica, econômica, 
financeira e ambiental;
III – possibilidade de 
representação por discordância e 
de comparecimento à reunião do 
Conselho para sustentação; e
IV – possibilidade de solicitação 
de audiência pública para 
esclarecimentos.
Parágrafo único – O conselho de 
desenvolvimento estabelecerá 
em seu regimento interno os 
procedimentos adequados à 
participação popular.

Artigo 13 – É assegurada, nos termos do § 
2º do artigo 154 da Constituição Estadual e 
do artigo 14 da lei complementar n. 760, de 
1º de agosto de 1994, a participação popular 
no processo de planejamento e tomada 
de decisões, bem como na fiscalização da 
realização de serviços ou funções públicas de 
caráter regional.

Artigo 15 – Cabe ao conselho consultivo: 
 I – elaborar propostas representativas 
da sociedade civil, do poder executivo 
estadual e do poder executivo municipal 
dos municípios que integram a Região 
Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral 
Norte, a serem submetidas à deliberação do 
conselho de desenvolvimento; 
II – propor ao conselho de desenvolvimento 
a constituição de câmaras temáticas 
e de câmaras temáticas especiais, 
observado o disposto no artigo 16 desta lei 
complementar; 
III – opinar sobre questões de interesse da 
respectiva sub-região. 
Parágrafo único – Qualquer cidadão ou 
entidade legalmente constituída poderá 
apresentar proposta, sugestão ou pedido 
de informações ao conselho consultivo, 
que, nos termos e prazos previstos no 
regimento interno, analisará e dará os 
devidos encaminhamentos, e, se for o 
caso, se a maioria dos seus membros 
presentes aprovar, encaminhará ao conselho 
de desenvolvimento para apreciação e 
deliberação.

Artigo 2º – A política urbana tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante as seguintes diretrizes gerais:
[...]
II – gestão democrática por meio da 
participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;

Artigo 43 – Para garantir a gestão democrática 
da cidade, deverão ser utilizados, entre 
outros, os seguintes instrumentos:
I – órgãos colegiados de política urbana, nos 
níveis nacional, estadual e municipal;
II – debates, audiências e consultas públicas;
III – conferências sobre assuntos de interesse 
urbano, nos níveis nacional, estadual e 
municipal;
IV – iniciativa popular de projeto de lei 
e de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano;
V – (Vetado)

Artigo 45 – Os organismos gestores das 
regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas incluirão obrigatória e significativa 
participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da 
comunidade, de modo a garantir o controle 
direto de suas atividades e o pleno exercício 
da cidadania.

Quadro 5 – Assimetrias entre as LCs n. 760/1994 e n. 1.166/2012
e o Estatuto da Cidade

Fonte: elaborado pelos autores com base na legislação mencionada.
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Controle social e participação 
popular na governança 
interfederativa da RMVPLN

Seguindo uma trajetória de perfil tecnocráti-
co, a regulamentação da governança interfe-
derativa, tanto na lei complementar estadual 
n. 760/1994, quanto na Lei que instituiu a 
RMVPLN, relegou a participação popular a 
um plano secundário, tendo em vista que, a 
despeito de anunciar a garantia de partici-
pação popular (art. 13), a lei que instituiu a 
RMVPLN restringe as formas de participação 
aos limites impostos pela lei complementar es-
tadual n. 760/1994.

Por seu turno, a assimetria na estrutura 
organizacional da governança interfederativa 
da RMVPLN, conforme assinalado no Quadro 
3, torna ainda mais confuso o desenho insti-
tucional imaginado para garantia da partici-
pação popular nas instâncias deliberativas e 
executivas da RMVPLN, já que a lei comple-
mentar n. 760/1994 previu apenas um único 
órgão coletivo: o conselho de desenvolvimen-
to, de caráter executivo e deliberativo, en-
quanto a lei que instituiu a RMVPLN previu a 
participação popular tão somente no conselho 
consultivo, órgão de caráter meramente opina-
tivo e organizado por sub-regiões.  

Assim, os denominados princípios garan-
tidores da participação popular no conselho 
de desenvolvimento, contidos no art. 14 da lei 
que instituiu a RMVPLN, associados aos enun-
ciados verbais: (1) “divulgação dos planos”; 
(2) “acesso aos estudos”; (3) “possibilidade de 
representação”; e (4) “possibilidade de solici-
tação”, ainda que contem com a apropriação 

de alguns dos instrumentos democráticos 
(direito à informação e direito de petição), 
não ultrapassam os níveis do agir estratégico 
(Habermas, 1989), constituindo, quando mui-
to, um simulacro de participação.

Arnstein (1969) sustenta que a par-
ticipação popular é sinônimo de poder po-
pular, sendo “a redistribuição do poder que 
permite que os não cidadãos, atualmente 
excluídos dos processos políticos e econômi-
cos, sejam deliberadamente incluídos no fu-
turo (ibid., p. 216; tradução livre). A analogia 
suscitada por Arnstein (ibid.), nos oito degraus 
na escada de participação7 e a adaptação efe-
tuada por Souza (2016) são bastante úteis para 
análise dos níveis de (não) participação previs-
tos nos instrumentos jurídicos que instituíram 
e regulamentam a RMVPLN.

Souza (ibid.), centrando sua análise nas 
noções de autonomia e heteronomia, presen-
tes no pensamento de Cornellius Castoriadis, 
adaptou a famosa Ladder of citizen participa-
tion de Arnstein (1969), assinalando oito níveis 
de participação: 1) coerção; 2) manipulação; 3) 
informação; 4) consulta; 5) cooptação; 6) par-
ceria; 7) delegação de poder; e 8) autogestão, 
em que os níveis 1 e 2 expressariam situações 
de não participação; os níveis 3 a 5, graus de 
pseudoparticipação e os níveis 6 a 8, graus de 
participação autêntica.

Ao analisar os enunciados contidos na lei 
complementar n. 760/1994, em cotejo com os 
níveis de participação sistematizados por Sou-
za (ibid.), pode-se ensaiar o seguinte enqua-
dramento:

(1) divulgação dos planos com antecedência 
de 30 dias – nível 3;

(2) acesso aos estudos de viabilidade – nível 3; 
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(3) possibilidade de representação por dis-
cordância e comparecimento ao conselho para 
sustentação – nível 2;

(4) possibilidade de solicitação de audiência 
pública para esclarecimentos – nível 2.

Pode-se objetar que os dois últimos 
enunciados poderiam ser enquadrados nos ní-
veis 3 (informação) ou 4 (consulta), mas os me-
canismos contidos nos enunciados legislativos 
dizem respeito à irresignação em face de deci-
sões já tomadas, aproximando-se do conceito 
de manipulação, tendente a legitimar escolhas 
já efetuadas. 

A consulta pressupõe oitiva prévia sobre 
decisão a ser tomada, implicando a funda-
mentação dos acolhimentos ou rejeições das 
propostas populares, observado o princípio 
constitucional da motivação das decisões ad-
ministrativas (art. 93, IX e X) (Brasil, 1988), com 
a indicação dos pressupostos fáticos, jurídicos 
ou políticos que alicerçam a decisão tomada 
pela instância deliberativa, uma vez que a au-
têntica participação popular pressupõe, por 
consequência, tanto o acesso à informação, 
como a oportunidade real de poder influenciar 
na decisão a ser tomada, e, ainda, o direito de 
obter o retorno sobre os motivos técnicos, jurí-
dicos ou políticos que ensejaram o acatamento 
ou a rejeição da proposta objeto da consulta. 
Pressupõe, também, o acesso qualificado à in-
formação, que deve ser compreensível ao cida-
dão comum. O próprio termo “possibilidade”, 
contido nos enunciados (3) e (4), acima, já re-
vela a fragilidade e o menoscabo atribuído ao 
controle social na legislação estadual paulista, 
que remete a regulamentação da participação 
popular ao regimento interno do conselho de 
desenvolvimento (art. 14, parágrafo único) 
(São Paulo, 1994). 

Como se vê, mesmo que se consideras-
sem tais previsões normativas enquadradas 
nos níveis 3 ou 4, ainda assim, não passariam 
de mecanismos de pseudoparticipação, “mani-
festações evidentes de uma sociedade heterô-
noma” (Souza, 2016, p. 206), compreendendo-
-se heteronomia como sendo

[...]as leis (latíssimo sensu: leis formais, 
normas sociais, códigos de conduta) que 
regem a vida de uma coletividade são 
impostas a alguns, via de regra a maioria, 
por outros, via de regra, uma minoria, 
nos marcos de uma assimetria estrutu-
ral de poder, ou seja, de uma separação 
institucionalizada entre dirigentes e dirigi-
dos. (Ibid., p. 174)

Com efeito, o único dispositivo em que 
há previsão de participação popular na cons-
trução dos destinos da RMVPLN reflete uma 
descrença na capacidade da população em 
oferecer contribuições relevantes para o de-
senvolvimento da região, com redução da im-
portância das questões que seriam debatidas 
com a sociedade civil e que possibilitariam, em 
tese, criar as bases para a construção de cida-
des e região socialmente mais justas.

Além disso, o descompasso existente en-
tre os discursos contidos na lei que instituiu a 
RMVPLN e o Estatuto da Metrópole e Estatuto 
da Cidade aponta para a necessidade de uma 
reestruturação da governança interfederativa 
da Região, para adequação da legislação que 
regula sua estrutura e funcionamento, e insti-
tucionalização do previsto no art. 45 do Esta-
tuto da Cidade, que determina a “obrigatória e 
significativa participação da população” (Brasil, 
2001), para garantir o controle direto das ati-
vidades dos organismos gestores das regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas (ibid.).
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Destaca-se, por fim, que a partir de 
2021 a secretaria de desenvolvimento re-
gional do estado de São Paulo estabeleceu 
procedimentos para retomada da elaboração 
do PDUI – Plano de Desenvolvimento Urbano 
integrado da RMVPLN, contratando a Fipe-USP 
para coordenar ações que promoveram ofici-
nas, em modo síncrono, no segundo semestre 
de 2021. A metodologia utilizada encontra-se 
no documento da Fipe e da Secretaria  Desen-
volvimento Regional do Estado de São Paulo, 
no qual se  menciona que: 

há imensos desafios sem os quais o PDUI 
não se viabiliza: • Contar com base de 
dados e informações sólidas e atuais. • 
Ter a participação ativa das prefeituras e 
da sociedade civil. • Compreender que o 
PDUI é um instrumento de política regio-
nal e não local. • Ter a capacidade de for-
mar consensos em torno de prioridades 
de ação metropolitana. • Reconhecer as 
restrições fiscais e financeiras para fazer 
frente às ações e planos decorrentes do 
PDUI. (Fipe e Secretaria de Desenvolvi-
mento Regional do Estado de São Paulo, 
2022, p. 6)

Ressalta-se que grupo de participantes 
das denominadas oficinas num total de cinco 
(uma para cada sub-região da RMVPLN esta-
belecida pela lei complementar 1266) contou 
com participação dos técnicos contratados 
pela Fipe, de representantes da Secretaria de 
Estado, representantes de poder público muni-
cipal e da sociedade civil, entendida na ocasião 
como representantes de instituições que fo-
ram convidados(as). Não houve definição clara 
de participação de movimentos sociais organi-
zados da região, conformando-se o conceito 
de sociedade civil estabelecido pelos organiza-
dores do processo.

Nesse sentido, reafirma-se a perspectiva 
menos abrangente do que deveria ser partici-
pação social e que, posteriormente, foi consa-
grada, em apenas uma audiência pública por 
sub-região, realizada entre os meses de janeiro 
e fevereiro de 2002, para definição de um pla-
no muito mais elaborado por um viés técnico e 
consultivo do que democrático e deliberativo.

Considerações finais

Evidencia-se, pela análise até aqui enuncia-
da, que o desenho normativo-institucional da 
RMVPLN contém uma assimetria estrutural 
em relação às previsões existentes tanto no 
Estatuto da Metrópole, quanto no Estatuto da 
Cidade, projetando um déficit de participação 
democrática, aferível, de plano, pela compara-
ção entre a “significativa participação” alardea-
da pela legislação federal e as “possibilidades” 
contidas nos discursos da legislação estadual.

A inexistência ou insuficiência de me-
canismos institucionalizados de participação 
popular e controle social na gestão interfede-
rativa das regiões metropolitanas, em especial 
no estado de São Paulo, traz consigo um pro-
blema adicional: a tendência à hegemonia do 
Estado na definição e na condução das políti-
cas públicas de interesse regional, considerada 
a previsão de paridade entre Estado e municí-
pios na composição dos órgãos deliberativos.

No caso específico da RMVPLN, as deci-
sões do conselho deliberativo da autarquia es-
tadual – que corresponde ao próprio conselho 
de desenvolvimento – poderão ser tomadas 
pela “maioria simples dos votos ponderados” 
(São Paulo, 2012, art. 10, § 1º), oportunizando, 
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ao grupo político que, ocasionalmente, tenha o 
controle  do poder no Estado, a aprovação de 
suas propostas, mesmo com o voto contrário 
de 38 dos 39 municípios que integram a região, 
bastando a adesão de apenas um representante 
municipal, para que as políticas públicas de inte-
resse desse grupo possam ser implementadas.

Tem-se, assim, que o modelo de go-
vernança interfederativa da RMVPLN está 
fortemente associado a um projeto de pla-
nejamento centralizado e tecnocrático, con-
centrando poderes nos detentores de cargos 
no executivo municipal e, principalmente, no 
governo estadual, abrindo brechas à desna-
turação dos objetivos primordiais tidos como 

razão de ser para a constituição dessa espécie 
de unidade territorial: o compartilhamento 
das funções públicas de interesse comum e a 
busca do desenvolvimento regional integrado, 
que, ao oposto do desenho traçado pela legis-
lação estadual que instituiu a RMVPLN, deve-
riam apontar para a efetivação da justiça socio-
territorial, no âmbito regional.

Tal realidade aponta para a necessidade 
de reestruturação do modelo de governança 
interfederativa da RMVPLN, com incorpora-
ção de mecanismos de efetiva participação 
popular e controle social, retirando do papel a 
promessa de gestão democrática das cidades e 
das regiões metropolitanas. 
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Notas

(1) De acordo com o art. 3º, da LC 1.166/2012, integram a RMVPLN os municípios de Aparecida, Arapeí, 
Areias, Bananal, Caçapava, Cachoeira Paulista, Campos do Jordão, Canas, Caraguatatuba, Cruzeiro, 
Cunha, Guaratinguetá, Igaratá, Ilhabela, Jacareí, Jambeiro, Lagoinha, Lavrinhas, Lorena, Monteiro 
Lobato, Natividade da Serra, Paraibuna, Pindamonhangaba, Piquete, Potim, Queluz, Redenção da 
Serra, Roseira, Santa Branca, Santo Antonio do Pinhal, São Bento do Sapucaí, São José do Barreiro, 
São José dos Campos, São Luiz do Paraitinga, São Sebastião, Silveiras, Taubaté, Tremembé e 
Ubatuba.

(2) A emenda constitucional n. 1, de 17/10/1969, reproduziu o dispositivo no art. 164: “A União, 
mediante lei complementar, poderá para a realização de serviços comuns, estabelecer regiões 
metropolitanas, constituídas por municípios que, independentemente de sua vinculação 
administrativa, façam parte da mesma comunidade socioeconômica” (Brasil, 1969).

(3) Art. 14. A participação popular no conselho de desenvolvimento atenderá aos seguintes princípios: 
I – divulgação dos planos, programas, projetos e propostas com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; II – acesso aos estudos de viabilidade técnica, econômica, financeira e ambiental; III – 
possibilidade de representação por discordância e de comparecimento à reunião do conselho para 
sustentação; e IV – possibilidade de solicitação de audiência pública para esclarecimentos.

(4) Artigo 9º – É garantida, no conselho de desenvolvimento, a participação paritária do conjunto de 
municípios em relação ao estado.

(5) “[...] área de influência de uma capital regional, conforme os critérios adotados pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE” (Brasil, 2015).

(6) Art. 154. [...]
     §2º – É assegurada, nos termos da lei complementar, a participação da população no processo 

de planejamento e tomada de decisões, bem como na fiscalização da realização de serviços ou 
funções públicas em nível regional. (São Paulo, 1989).

(7) É importante destacar que a própria autora alerta sobre o caráter meramente ilustrativo da 
comparação: “No mundo real de pessoas e programas, pode haver 150 degraus com distinções 
menos nítidas e "puras" entre eles. Além disso, algumas das características utilizadas para ilustrar 
cada um dos oito tipos podem ser aplicáveis a outros degraus” (Arnstein, 1969, p. 218, tradução 
nossa).
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